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R E L A T Ó R I O

O EXMo  SRo  DR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA  (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação interposta pela autora (fls.76/81) contra sentença (fls. 70/91) proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Caiapônia /GO, que, em ação pelo rito ordinário, julgou improcedente o pedido de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez/auxílio-doença rural.
A suplicante sustenta, em resumo, que juntou aos autos documentos que, segundo a jurisprudência, constituem o início de prova material do exercício de sua atividade rural, o qual foi corroborado pela prova testemunhal, razão por que ele faria jus ao benefício de aposentadoria por invalidez rural postulado na inicial.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

O EXMo SRo DR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

O benefício de auxílio-doença funda-se no art.59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. De seu turno, na forma do art.42 da referida lei, é devida aposentadoria por invalidez ao segurado total e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade que lhe assegure a subsistência, uma vez cumprida a carência exigida.
O exercício efetivo de atividade rural deve ser demonstrado por meio de razoável início de prova material, corroborado por prova testemunhal. Essa demonstração se perfaz com documentos aptos à demonstração do efetivo exercício da atividade rural no período de carência, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua, configurando início razoável de prova material, corroborada por prova testemunhal no mesmo sentido. 

A autora, com o propósito de comprovar o exercício de sua atividade rural e, por conseguinte, a sua qualidade de segurado especial da Previdência Social, juntou aos autos, no que interessa para o deslinde desta ação, apenas certidão de nascimento da filha (fls. 11) e certidão emitida pela Justiça Eleitoral, na qual a utora se declara Trabalhadora Rural (fls. 15).

A despeito da qualificação profissional da autora e seu esposo como lavradores na certidão de nascimento da filha e na informação contida na certidão emitida pela Justiça Eleitoral, observo que tal certidão não é suficiente para comprovar a sua condição de rurícola, considerando a inexistência de mais outras provas, inclusive mais recentes, não baseadas em mera autodeclaração, bem como o fato de apresentar endereço residencial em área urbana do município.

Diante desse quadro, efetivamente não restou comprovada nos autos a condição de trabalhadora rural da autora, ainda mais em regime de economia familiar. 

Assim, uma vez descaracterizada a condição de segurada especial da autora, não lhe é devido o benefício.
Em face do exposto, nego provimento à apelação, conforme fundamentação acima delineada. 

É o voto.
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